
CARTA DOS TRABALHADORES 
DO PARANÁ AO CANDIDATO



SENHOR CANDIDATO,  

Sabemos que o momento é extremamente conturbado para os candidatos ao governo 
do estado e para a presidência da república. Temos um país completamente dividido, o que 
faz com que a pressão venha forte de todos os lados.  

É nossa obrigação chamar os candidatos para saber quais são suas intenções com a 
classe trabalhadora do estado do Paraná. 

É fundamental debateremos temas de interesses dos trabalhadores, como a retomada 
da economia; as principais políticas de atração de investimentos para o Paraná; bem como 
as iniciativas de geração de emprego e de valorização dos salários.

Queremos conhecer as suas propostas e contribuir para um projeto que busque o bem 
dos paranaenses e que possa aglutinar todos em um ideal comum de crescimento.

Precisamos de um bom projeto, que pense no bem da sociedade e que tenha 
capacidade de aglutinar todos com um ideal comum de crescimento do estado.

Sérgio Butka
Presidente da Força 
Sindical do Paraná

Por isso, a Força Sindical do Paraná apresenta nas  
próximas páginas deste documento a “Agenda Prioritária  
da Classe Trabalhadora do Paraná”. 



AGENDA PRIORITÁRIA DA CLASSE 
TRABALHADORA DO PARANÁ



MANUTENÇÃO E VALORIZAÇÃO  
DO SALÁRIO MÍNIMO REGIONAL1 

O mínimo regional serve de referência para as 
negociações salariais de todas as categorias. 
Quando um conflito entre sindicato patronal e 
trabalhista não é solucionado em negociações, o 
Ministério Público manda valer o salário mínimo 
para aquela categoria. Ele aumenta o poder de 
compra dos trabalhadores, faz a economia girar 
e reduz a desigualdade de renda. 



Precisamos de uma política que garanta 
aos trabalhadores a correção da inflação 
acumulada no ano, mais a média de aumento 
real conquistada por diversas categorias 
profissionais no estado. É uma proposta justa, 
que valoriza aqueles que são os grandes 
responsáveis pelo crescimento do nosso estado, 
os trabalhadores.

POLÍTICA PERMANENTE DE 
AUMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO 2



Conforme esta convenção da Organização Internacional 
do Trabalho, as autoridades públicas deverão abster-se 
de toda intervenção que tenha por objetivo limitar este 
direito ou entorpecer seu exercício legal.

RESPEITO À CONVENÇÃO 87 DA OIT – 
GARANTIA DE NÃO INTERVENÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR NA ORGANIZAÇÃO 
DOS TRABALHADORES
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Hoje temos mais de 15 milhões de desempregados 
e o próximo governante precisa resolver isso,  
principalmente com empregos de qualidade, com 
melhores condições de trabalho e de salário.  

GERAÇÃO DE EMPREGOS COM 
QUALIDADE4



Os candidatos precisam se comprometer a rever 
esse detalhe da atual tabela do imposto de renda. 
Se esta correção na defasagem não for refeita, o 
salário do trabalhador continuará tendo prejuízo.   

CORREÇÃO DA DEFASAGEM DA 
TABELA DO IMPOSTO DE RENDA5



A Reforma da Previdência significa o fim da 
Aposentadoria. Por isso, os próximos governantes 
precisam assumir o compromisso de barrar mais 
esse retrocesso para o povo brasileiro.

DEFESA DA APOSENTADORIA 
DOS BRASILEIROS E REJEIÇÃO 
DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA 
APRESENTADA PELO GOVERNO 
MICHEL TEMER
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É fundamental fortalecer e ampliar as políticas 
sociais de combate à pobreza, miséria e redução da 
desigualdade social e de renda.

FORTALECIMENTO E AMPLIAÇÃO 
DAS POLÍTICAS DE COMBATE À 
POBREZA
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Será preciso integralidade e universalidade 
para ampliar a oferta de serviços e garantindo o 
financiamento público. Desta forma será possível 
promover a política de saúde do trabalhador e de 
segurança no trabalho. 

FORTALECIMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE 8



Universalizar o acesso à educação de qualidade 
em todos os níveis, orientada pelos princípios da 
liberdade, da cidadania e para o aprendizado e o 
conhecimento, em um mundo em mudança. Por 
isso é preciso rever e reorganizar o ensino médio 
e profissionalizante, com políticas voltadas ao 
ingresso do jovem no mercado de trabalho. 

UNIVERSALIZAÇÃO DO ACESSO 
À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE EM 
TODOS OS NÍVEIS 
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Esta emenda Constitucional 95/2016 congela 
os gastos públicos por 20 anos, e criar uma 
norma coerente com o papel do Estado no 
desenvolvimento do País, cuja elaboração inclua 
participação social, que integre também a avaliação 
permanente da regra orçamentária.

REVOGAÇÃO DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 95/201610




